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TERMO DE REFERÊNCIA

1 [bookmark: _Toc124771801][bookmark: _Toc124846866][bookmark: _Toc155271637]DO OBJETO

[bookmark: _Hlk212796162]Contratação por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, de empresa exclusiva para prestação de serviços de engenharia contínuos de monitoramento e operação remota de sistemas de saneamento 24 horas por dia, (com fornecimento e instalação de equipamentos de monitoramento e automação) para gerenciar e controlar os processos que envolvem a operacionalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Pontas/MG, nos modo automatizado, com fornecimento de equipamentos por comodato, assim como da disponibilização de software e aplicativo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD.
	QTD. PONTOS
	QTD TOTAL DE PONTOS
	VALOR UNITÁRIO/POR ESTAÇÃO
	VALOR TOTAL Mensal
	VALOR TOTAL GLOBAL

	1
	Serviço de monitoramento e operação remota de sistemas de saneamento 24 horas por dia, (com fornecimento e instalação de equipamentos de monitoramento e automação) para gerenciar e controlar os processos que envolvem a operacionalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com fornecimento de equipamentos por comodato, assim como da disponibilização de software e aplicativo. UNIDADE PADRÃO.
	80648
	Mês
	12
	14
	168
	R$ 890,00
	R$12.460,00
	R$ 149.520,00

	2 
	Serviço de monitoramento e operação remota de sistemas de saneamento 24 horas por dia, (com fornecimento e instalação de equipamentos de monitoramento e automação) para gerenciar e controlar os processos que envolvem a operacionalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com fornecimento de equipamentos por comodato, assim como da disponibilização de software e aplicativo. PONTA DE REDE 
	80647
	Mês 
	12 
	22 
	264
	R$390,00 
	R$8.580,00 
	R$ 102.960,00 


[bookmark: _Hlk197940865]
Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2 O objeto da contratação tem a natureza de serviços especiais de engenharia, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, em razão da complexidade técnica inerente ao monitoramento remoto, automação de sistemas de saneamento, fornecimento de equipamentos em comodato e integração com software e sistema próprio especializado, cuja execução demanda conhecimentos específicos de engenharia e tecnologia da informação. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3 O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que a necessidade de monitoramento e operação remota dos sistemas de saneamento se estende de forma ininterrupta ao longo do tempo, sendo essencial para assegurar a continuidade da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. A vigência plurianual mostra-se mais vantajosa, considerando a natureza permanente da demanda, a necessidade de planejamento orçamentário de médio prazo e a maior economicidade obtida pela manutenção das condições contratuais ao longo do período.
2 [bookmark: _Toc155271638]DA JUSTIFICATIVA
[bookmark: _Toc124771803][bookmark: _Toc124846868]
DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar anexo a este Termo de Referência, que demonstra: 
2.2.1 Necessidade de garantir a continuidade e qualidade dos serviços de saneamento básico do Sitema de Abastecimetno de Água de Três Pontas/MG; 
2.2.2 Relevância do uso de tecnologias de automação, telecomando e coleta de dados em tempo real, assegurando maior eficiência operacional, sustentabilidade ambiental e economicidade 
2.2.3 Pertinência da contratação integrada de serviços de engenharia especializados de monitoramento e operação remota 24h, com fornecimento de equipamentos em comodato, software de gestão e suporte técnico. 
2.2.4 A contratação é realizada com dispensa de procedimento competitivo, por inexigibilidade, com base no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, dado que apenas uma empresa comprovadamente detém exclusividade para a prestação do serviço, conforme atestado emitido por entidade representativa e documentos comprobatórios anexos.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.3 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
DO AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTES

2.4 A contratação deverá ocorrer em lote único, considerando a natureza indivisível e integrada do objeto pretendido. A fragmentação do escopo em vários itens ou lotes distintos, como fornecimento de equipamentos, prestação de serviço de automação, monitoramento remoto e análise técnica de dados prejudicaria diretamente a eficiência e a finalidade da contratação.
2.5 A separação das etapas entre diferentes empresas comprometeria a padronização da coleta de dados, dificultaria a integração entre os sistemas e poderia gerar incompatibilidade tecnológica, dificultando o tratamento das informações e a geração de análises precisas e confiáveis. Além disso, a existência de múltiplas equipes com metodologias distintas de análise e resposta técnica criaria obstáculos operacionais, perda de rastreabilidade e descontinuidade no processo decisório, o que vai de encontro ao objetivo central da contratação, que é permitir uma gestão inteligente, automatizada, integrada e orientada por dados.
2.6 Assim, a unificação do objeto em lote único é medida técnica e operacionalmente justificada, pois assegura que todos os elementos da solução, fornecimento de tecnologia, implantação, operação assistida, suporte técnico e análise contínua de dados, sejam executados de forma coordenada, por uma única empresa responsável por toda a cadeia de operação e acompanhamento dos sistemas de saneamento.
2.7 Essa abordagem, além de promover maior controle por parte da Administração, garante uniformidade dos protocolos operacionais, segurança na transmissão e análise dos dados e melhoria dos resultados esperados, evitando conflitos contratuais, sobreposição de responsabilidades e retrabalho.
DA ADESÃO
[bookmark: _Toc155271639]O CISAB Sul realizou processo de inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa. No referido processo licitatório, foram devidamente apresentadas e fundamentadas as razões que justificam a adoção da inexigibilidade, em especial a singularidade dos serviços prestados e a notória especialização da contratada, condições que inviabilizam a competição entre fornecedores.
O SAAE, na qualidade de órgão participante do processo conduzido pelo CISAB Sul, beneficia-se das vantagens técnicas e operacionais decorrentes dessa contratação, tais como: Redução de custos administrativos, em razão da dispensa de novos processos licitatórios individuais; Agilidade na execução dos serviços, considerando a prévia qualificação técnica e experiência comprovada da empresa contratada; Maior segurança técnica e jurídica, uma vez que o processo de inexigibilidade já foi devidamente instruído, analisado e aprovado pelo CISAB Sul, atendendo aos princípios da legalidade e da eficiência.
Dessa forma, a contratação mostra-se vantajosa e tecnicamente adequada, assegurando a continuidade dos serviços essenciais com qualidade, economicidade e conformidade com a legislação aplicável.
3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

SUSTENTABILIDADE

3.1 Além dos critérios de sustentabilidade já contemplados na descrição do objeto e no Estudo Técnico Preliminar, devem ser observados os seguintes requisitos mínimos, alinhados ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
3.2 A contratada deverá implementar práticas de logística reversa e descarte ambientalmente adequado para componentes eletrônicos e insumos substituídos, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais normas ambientais aplicáveis. 
3.3 Deverá ser assegurada a redução de emissões de gases de efeito estufa (CO₂), mediante a diminuição de deslocamentos de equipes técnicas por conta da automação e monitoramento remoto, favorecendo a mitigação de impactos ambientais indiretos. 
SUBCONTRATAÇÃO
3.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
3.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
VISTORIA
3.6 A avaliação dos locais de execução dos serviços será realizada pela contratada após a assinatura do contrato, como etapa inicial de mobilização, de forma a garantir o conhecimento pleno das condições e peculiaridades que possam impactar a execução contratual. 
3.7 O SAAE organizará o cronograma de vistorias técnicas, contemplando captações, reservatórios, estações de bombeamento, unidades de tratamento de água e esgoto, bem como demais pontos estratégicos a serem monitorados e automatizados. 
3.8 A vistoria será conduzida por profissional técnico da contratada, devidamente habilitado e identificado, acompanhado por servidor designado pelo SAAE. 
3.9 Durante a vistoria, deverão ser observadas as condições de acesso, infraestrutura existente, disponibilidade de energia elétrica, segurança e eventuais limitações físicas. O responsável técnico da contratada deverá elaborar relatório descritivo e fotográfico das condições encontradas, que será integrado ao processo de execução contratual. 
3.10 Todos os custos relacionados à realização da vistoria, inclusive transporte, alimentação, estadia, equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais despesas, correrão por conta exclusiva da contratada. 
3.11 O relatório de vistoria servirá como documento de referência para a execução e fiscalização contratual, sem prejuízo das demais obrigações da contratada previstas neste Termo de Referência. 
4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.1.1 Início da execução do objeto deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos da emissão da Ordem de Serviço, subsequente à assinatura do contrato, prazo no qual deverão ser mobilizadas as equipes técnicas, realizados os levantamentos complementares e iniciada a instalação dos equipamentos de monitoramento e automação. 
4.1.2 A execução dos serviços compreenderá, no mínimo, as seguintes etapas, métodos e rotinas: 
a) Fornecimento, instalação e configuração de equipamentos de monitoramento e automação em regime de comodato, abrangendo sensores, transmissores de dados, controladores lógicos, sistemas de telecomando e demais acessórios necessários; 
b) Disponibilização de software Windows e aplicativos Android e iOS próprios integrados para acompanhamento em tempo real, com atualização mínima a cada 1 (um) minuto, permitindo acesso remoto seguro, protegido por senha e com rastreabilidade de usuários; 
c) Disponibilidade de Equipe técnica, através da Central de Monitoramento, para operação remota contínua (24h/dia, 7 dias/semana) junto ao monitoramento dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, abrangendo acionamento e desligamento de bombas, controle de pressão, monitoramento de níveis de reservatórios, medições de vazão, tensão e corrente elétrica, níveis críticos de tanques de cloro (nas unidades sem a presença de operador) e estações elevatórias de esgoto; 
d) Relatórios operacionais mensais, contendo dados históricos, gráficos, análises de desempenho, recomendações técnicas e registro de ocorrências, assinados por engenheiro habilitado com emissão de ART; 
e) Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos disponibilizados, com substituição imediata de peças em falha e disponibilização de equipamentos reserva, sem ônus adicional para o SAAE; 
f) Atendimento a panes e falhas críticas em até 72h (setenta e duas horas), prorrogáveis mediante justificativa aceita pelo SAAE, garantindo a continuidade do serviço; 
g) Treinamento da equipe técnica local dos servidores, a ser realizado no início da operação, abrangendo funcionalidades básicas do sistema e uso dos relatórios gerados. 
4.2 O cronograma de realização dos serviços seguirá a seguinte lógica:
4.2.1 Etapa 1 – Mobilização e planejamento (até 30 dias da OS): organização de equipes, definição dos pontos de instalação, cronograma detalhado de visitas; 
4.2.2 Etapa 2 – Instalação e configuração (até 60 dias após a OS): fornecimento, instalação e testes dos equipamentos em campo, configuração do software e integração do sistema; 
4.2.3 Etapa 3 – Operação assistida (primeiros 30 dias após a instalação): acompanhamento intensivo da operação com ajustes técnicos e validação dos parâmetros de monitoramento;
4.2.4 Etapa 4 – Operação plena (até o final da vigência do contrato): monitoramento remoto contínuo, manutenção preventiva/corretiva, emissão de relatórios mensais e suporte técnico.
4.3 A execução dos serviços observará o seguinte encadeamento: 
4.3.1 Etapa de mobilização → até 30 dias da Ordem de Serviço; 
4.3.2 Etapa de instalação e testes → até 60 dias após a Ordem de Serviço; 
4.3.3 Etapa de operação assistida → 30 dias subsequentes à instalação; 
4.3.4 Etapa de operação plena → após concluída a operação assistida, até o término do contrato.
5 [bookmark: _Toc155271640]DA AMOSTRA

5.1 Não será necessário envio de amostras.
6 [bookmark: _Toc124771805][bookmark: _Toc124846870][bookmark: _Toc155271641]DA VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados contados da data xxxxxx, prorrogável por períodos sucessivos até  10 (dez) anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
7 [bookmark: _Toc124771806][bookmark: _Toc124846871][bookmark: _Toc155271642]DA GESTÃO DO CONTRATO
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. As comunicações serão feitas exclusivamente por meios eletrônicos (e-mail e/ou whatsapp) e serão consideradas válidas após 02 (dois) dias úteis do seu envio, mesmo sem confirmação de leitura.
7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
7.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
7.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
7.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
7.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo(a) Pregoeiro(a)  ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
7.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
7.12 De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, consequentemente, suprir a necessidade apresentada perante o presente procedimento de contratação, têm-se nomeados os seguintes servidores para gestão e fiscalização do contrato: 
Gestor do contrato: Fabiana Velloso Scatolino / Adenilson Alexandre Praxedes 
Auxiliar de Fiscalização administrativo: Wellington Marques Rosa Ponciano 
Fiscal técnico/ operacional: Valter Candido Souza / Carlos Eduardo Vitor da Silva
7.12.1 Ainda, tem-se que, os servidores nomeados aos cargos de gestão e fiscalização da presente contratação possuem nítido conhecimento na área, de modo que se tornam capazes de aferir a qualidade do produto/serviço a ser prestado.
8 [bookmark: _Toc155271643]DA GARANTIA

8.1 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, abrangendo a plena funcionalidade dos sistemas de automação, do software fornecido e dos equipamentos disponibilizados em regime de comodato. Durante esse período, a contratada será responsável por corrigir falhas, substituir componentes e manter a operacionalidade do sistema sem custos adicionais ao SAAE.

8.2 O objeto deverá ser entregue em forma contínua, integrada e monitorada, respeitando as especificidades técnicas do objeto contratado e assegurando a efetiva funcionalidade e eficiência dos sistemas operacionais de saneamento do SAAE de Três Pontas/MG, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar.

8.3 A CONTRATADA deverá fornecer garantia e assistência técnica do objeto, para garantir a continuidade do monitoramento e evitar interrupções no serviço, a empresa contratada deverá garantir atendimento e suporte técnico remoto 24 horas por dia, 7 dias por semana, podendo realizar intervenções emergenciais fora do horário comercial sempre que necessário para a resolução de falhas críticas ou situações que comprometam o abastecimento e a operação do sistema.


8.4 Ao assinar o CONTRATO DE FORNECIMENTO, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer ao SAAE, o objeto que lhe foi adjudicado conforme especificações e condições contidas neste Edital e também na Proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do Edital.
9 [bookmark: _Toc155271644]DO RECEBIMENTO 
9.1 Os serviços serão prestados de forma descentralizada nas unidades de captação, reservação, estações elevatórias de esgoto, estações de tratamento de água e esgoto, e demais pontos definidos pelo SAAE. O centro de controle e monitoramento remoto funcionará na sede do Contratado, localizada em Curitiba/PR, na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado, 3.350, Sala 609 Andar 6º, Campo Comprido, CEP: 81.200-528, de onde será realizada a supervisão em tempo real, recebimento e tratamento dos dados, emissão de relatórios e suporte técnico; 
9.2 O monitoramento e a operação remota dos sistemas de saneamento serão prestados em regime ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana), incluindo sábados, domingos e feriados. As atividades de suporte administrativo, reuniões técnicas e atendimentos presenciais ocorrerão em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 16h00, no endereço da sede do SAAE ou em outro local previamente definido pela Administração. 
ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 

9.3 A execução contratual observará as rotinas abaixo: 
I. Monitoramento contínuo (24h/dia, 7 dias/semana): acompanhamento em tempo real de todos os parâmetros operacionais (níveis de reservatórios, pressão de redes, vazão, tensão e corrente elétrica de conjuntos motobomba, níveis críticos de elevatórias e tanques de cloro), com capacidade de intervenção imediata via telecomando. 
II. Operação remota assistida: acionamento e desligamento de bombas, ajuste de rotação (quando houver inversor de frequência), abertura e fechamento de válvulas eletro atuadas, e demais comandos necessários ao funcionamento regular dos sistemas de água e esgoto. 
III. Registro de ocorrências: manutenção de histórico digitalizado de alarmes, falhas, intervenções realizadas e comunicações com os municípios consorciados, com protocolos de atendimento e tempos de resposta registrados em sistema. 
IV. Relatórios periódicos: elaboração de relatórios mensais contendo gráficos, análises comparativas, consumo energético, perdas de água estimadas, registros de interrupções, recomendações técnicas e ART assinada por engenheiro responsável. 
V. Manutenção preventiva: inspeções técnicas programadas para garantir o pleno funcionamento dos equipamentos fornecidos em comodato, incluindo calibração de sensores, testes de comunicação de dados e atualização de software.
VI. Manutenção corretiva: atendimento a falhas em até 72 (setenta e duas) horas, com fornecimento de equipamentos substitutos em caráter emergencial, de modo a não interromper a continuidade do monitoramento e da operação. 
VII. Suporte técnico: comunicação direta com as equipes locais de saneamento em caso de panes elétricas, hidráulicas ou estruturais, orientando as medidas imediatas a serem tomadas até a chegada da equipe de campo.
VIII. Treinamento inicial e capacitação contínua: realização de treinamentos presenciais ou remotos junto às equipes técnicas para o uso dos relatórios, interpretação dos dados e integração das informações geradas pelo sistema. 
IX. Segurança da informação: adoção de medidas de proteção de dados, com controle de acessos individualizados ao sistema, garantindo confidencialidade, integridade e rastreabilidade das informações operacionais.
MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.4 Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 
9.4.1 Equipamentos de monitoramento e automação em regime de comodato, incluindo sensores de pressão, nível, vazão, tensão e corrente elétrica, inversores de frequência, controladores lógicos programáveis e módulos de comunicação de dados. 
9.4.2 Infraestrutura de telecomando e transmissão de dados, composta por rádios, modens, roteadores, antenas, painéis eletrônicos, cabos, quadros de comando e demais acessórios indispensáveis à operação remota em tempo real. 
9.4.3 Softwares e aplicativos próprios integrados, com licenciamento e suporte técnico durante toda a vigência do contrato, incluindo atualizações, armazenamento em nuvem, inteligência artificial, relatórios automatizados e painéis de visualização (dashboard) acessíveis.
9.4.4 Instalações padronizadas e de acordo com normas técnicas de segurança do trabalho.
INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

9.5 A demanda tem como base as seguintes características: 
9.5.1 O serviço será prestado de forma descentralizada, abrangendo unidades de captação, reservatórios, estações elevatórias de esgoto e estações de tratamento de água e esgoto, totalizando aproximadamente 36 pontos de monitoramento, conforme levantamento constante do Estudo Técnico Preliminar. 
9.5.2 O sistema deverá operar em regime ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana), com transmissão de dados atualizada em intervalos máximos de 1 (um) minuto, permitindo comando remoto imediato em situações de risco operacional ou de segurança. 
9.5.3 O Contratado deverá dimensionar sua proposta considerando não apenas o fornecimento inicial dos equipamentos, mas também a manutenção preventiva e corretiva, substituição imediata em caso de falha, suporte técnico contínuo e capacitação das equipes locais, de modo a garantir a continuidade e a eficiência dos serviços.
DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS DE COMPLEXIDADE 
9.6 Para efeito de dimensionamento da proposta e padronização da execução, os pontos de monitoramento e automação serão classificados em níveis de complexidade, conforme a quantidade de parâmetros instalados e monitorados: 
· Ponta de rede/reservatório isolado – até 02 (dois) parâmetros. 
· Unidade Padrão – de 3 (três) ou mais parâmetros. 
9.6.1 Entre os parâmetros que poderão compor cada nível estão: 
· Pressão nas redes de abastecimento; 
· Tensão elétrica dos painéis de comando; 
· Corrente elétrica dos conjuntos motobomba; 
· Níveis de reservatórios; 
· Vazão em calha Parshall ou macromedidor 
· Comando remoto de bombas (acionamento, desligamento e variação de rotação); 
· Abertura e fechamento de válvulas eletroatuadas; 
· Nível crítico de elevatórias de esgoto; 
· Alarmes de presença (segurança); 
· Consumo de energia (kWh) e fator de potência. 
9.6.2 A definição do nível aplicável a cada ponto será realizada em conjunto entre o SAAE e a contratada, durante a etapa de planejamento e mobilização, devendo constar do cronograma de execução e dos relatórios técnicos. 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA CONTRATAÇÕES INTEGRADAS E SEMI-INTEGRADAS 
9.7 Considerando a natureza do objeto — serviços continuados de monitoramento e operação remota de sistemas de saneamento com fornecimento de equipamentos em comodato — não haverá execução de obra que demande desapropriação de áreas ou adoção de regime de contratação integrada ou semi-integrada. 
9.8 Não se aplicam providências relacionadas à desapropriação, uma vez que a prestação dos serviços ocorrerá em unidades já existentes e em operação nos municípios consorciados. 
9.9 Inexiste responsabilidade contratual quanto a fases de procedimento expropriatório. 
9.10 Não haverá pagamento de indenizações a título de desapropriação, por ausência de previsão de intervenção em imóveis de terceiros. 
9.11 Diante da inexistência de desapropriações, não se aplica a distribuição de responsabilidades ou de riscos relativos a procedimentos expropriatórios. 
9.12 Inexiste estimativa de valores a título de indenizações, tendo em vista que a execução contratual se dará exclusivamente sobre infraestruturas públicas já implantadas e disponibilizadas pelos municípios consorciados. 
9.13 Fica registrado que o regime contratual a ser adotado é o de empreitada por preço unitário, aplicável aos serviços de natureza continuada, não se aplicando os dispositivos específicos da Lei nº 14.133/2021 referentes às contratações integradas ou semi-integradas.
PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.14 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas: 
9.14.1 Elaboração de relatório final consolidado contendo dados históricos, gráficos de desempenho, falhas registradas, ações corretivas implementadas e recomendações técnicas para continuidade do serviço. 
9.14.2 Entrega ao SAAE de toda a documentação técnica, relatórios operacionais e manuais de operação dos sistemas, incluindo a transferência das credenciais de acesso aos softwares e aplicativos utilizados. 
9.14.3 Desmobilização ordenada dos equipamentos fornecidos em comodato, com retirada dos dispositivos e restauração das condições originais das instalações, exceto quando houver acordo expresso para sua manutenção.
10 [bookmark: _Toc155271645]DO PAGAMENTO 
10.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme o disposto nesta seção.
10.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
10.2.1 Não produziu os resultados acordados, 
10.2.2 Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
10.2.3 Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
10.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
10.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
10.4.1 O efetivo funcionamento do sistema de monitoramento e operação remota em todos os pontos contratados, observada a classificação por níveis de complexidade (Unidade Padrão e pontas de rede/reservatórios isolados), conforme definido no TR e verificado pelo fiscal técnico. 
10.4.2 A entrega tempestiva de relatórios mensais de desempenho, contendo os indicadores operacionais exigidos (pressão, níveis de reservatório, consumo energético, alarmes, panes, recomendações técnicas), devidamente assinados por engenheiro habilitado com emissão de ART. 
10.4.3 A manutenção da disponibilidade mínima de 99% (noventa e oito por cento) do sistema, considerada a soma de todos os pontos monitorados, excluídas as interrupções previamente justificadas e aceitas pelo SAAE, sob pena de aplicação de glosa proporcional. 
10.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
10.6 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
10.7 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
10.8 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
10.9 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
10.10 Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal de prestação dos serviços, contado a partir da efetiva entrada em operação de cada ponto de monitoramento e automação instalado e validado pelo fiscal técnico. 
10.11 Ao final de cada período/evento de faturamento:
10.11.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 
10.12 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
10.13 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
10.14 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
10.15 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.16 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.17 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
10.18 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
10.18.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
10.18.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 
10.18.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.18.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
10.18.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
10.19 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.20 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.21 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10.22 O pagamento será realizado no prazo de 10 (dez) dias contados do aceite da nota fiscal e será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
10.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.24 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.25 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
11 [bookmark: _Toc155271646]DO REAJUSTAMENTO

11.1 [bookmark: _Toc124771807][bookmark: _Toc124846872]Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 26/09/2025.
11.2  Após o período de 12 meses, poderá haver o reajuste dos valores pelo índice IPCA fornecido pelo IBGE, que será concedido após a solicitação da contratada. Não havendo solicitação por parte da contratada, será considerado renúncia tácita ao reajuste, precluindo o seu direito
11.3 [bookmark: _Toc155271111] Conforme disposto no Inciso I e Caput do Artigo 124 da Lei Federal de nº 14.133/2021, os contratos firmados poderão ser alterados com as devidas justificativas, unilateral pela autarquia, quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos e quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diluição quantitativa de seu objeto, nos limites de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato para obras, serviços e compras e de 50% (cinquenta por cento) no caso de reforma de edifício ou de equipamentos. Poderá também ser aditado bilateralmente para manter o equilíbrio econômico e financeiro inicial do contrato em casos de força maior, caso fortuito e fato do príncipe, em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a sua execução, conforme pactuado. 
11.4 [bookmark: _Toc155271112]Conforme disposto no Caput do Artigo 129 da Lei Federal de nº 14.133/2021, quando da alteração contratual para supressão de obras, bens e serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, ou ainda, ter prestado os serviços, estes deverão ser pagos pelo Município Utilitário, pelos custos regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo ainda caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 
11.5 [bookmark: _Toc155271113]Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos do artigo 134 da Lei Federal de nº 14.133/2021.
12 [bookmark: _Toc155271647]ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 252.480,00 (duzentos e cinquenta e dois mil e quartrocentos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos no Título I – Do objeto do Termo de Referência.
12.2 O valor da proposta deve abranger os seguintes custos: impostos, encargos sociais e trabalhistas, combustível, manutenção, mensalidade do sistema de rastreamento entre outros custos que forem gerados para execução do serviço. 
12.3 O objeto da contratação não será adjudicado em preço superior ao valor estimado.
13 [bookmark: _Toc124846873][bookmark: _Toc155271648]DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária do exercício financeiro vigente, e da correspondente no exercício subsequente.
03.002.0017.0512.0611.8005.3339040
14 [bookmark: _Toc155271649]DA ADEQUAÇÃO AO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 
14.1 A presente contratação não estava prevista no Plano Anual de Contratações, porém foi devidamente justificada no Estudo Técnico Preliminar. 
15 [bookmark: _Toc155271650]GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
16 [bookmark: _Toc155271651]OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
16.1 São obrigações do Contratante:
16.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
16.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
16.4 Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com o CONTRATO 
16.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
16.6 Arcar com as despesas de publicação de extrato do CONTRATO DE FORNECIMENTO, bem como dos Termos Aditivos que venham a ser firmados.
16.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
16.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
16.9 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
16.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
16.11 Cientificar o órgão de representação judicial do jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
16.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
16.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
17 [bookmark: _Toc155271652]OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
17.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
17.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
17.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
17.4 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do CONTRATO DE FORNECIMENTO, durante toda a sua vigência, a pedido do SAAE, durante toda a sua vigência, a pedido do SAAE.
17.5 Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários para comprovação da qualidade do (s) objeto (s), permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital.
17.6  Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do CONTRATO DE FORNECIMENTO, tais como salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas, impostos e contribuições, indenizações, transporte, alimentação, e outras que porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei.
17.7 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre o objeto contratado.
17.8 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
17.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
17.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
17.11 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
17.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
17.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
17.14 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
17.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
17.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
17.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
18 [bookmark: _Toc155271653]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
17 
18 
18.1 
18.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
18.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
18.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
18.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
18.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
18.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
18.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
18.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
18.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
18.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior, nos termos da Lei 14.133/21 e Decreto Municipal 13.068/2024, as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

18.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções.

18.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.6  A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

18.7  Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 18.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

18.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

18.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

18.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

18.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

18.13  A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “18.1.8” e “m” do item 18.1.12 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
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19.1 O presente procedimento licitatório é regido pela Lei 14.133/21, Decreto Municipal n.º 12.179 e regulamentaçãoes internas.

19.2 Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de regência. 
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20.1 As partes elegem o foro da comarca de Três Pontas - MG para dirimir quaisquer conflitos existentes dentre esta contratação

Três Pontas, 31 de outubro de 2025.

Adenilson Alexandre Praxedes
Coordenador da Seção de Elevatória


Carlos Eduardo Vitor da Silva
Coordenador da Seção de Tratamento


Fabiana Velloso Scatolino
Coordenadora do Setor Técnico


Valter Candido 
Coordenador do Setor de Operação

Avenida Ipiranga, 981, Centro, Três Pontas – MG, CEP: 37.185-340
Email: compras1@saaetpo.mg.gov.br  Tel: (35) 3265-9506  Site: www.saaetpo.mg.gov.br
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